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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2750 de 19 de setembro de 2023 

 

CÓDIGO 335 (Pedido de registro publicado para manifestação de terceiros) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402023000011-4 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Jaguaribe 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Peças artesanais em renda filé 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Município do Estado do Ceará, situado 
a 308 km de Fortaleza, a seguir identificado: Jaguaribe, com área de 1.877,06 km². 

DATA DO DEPÓSITO: 09/08/2023 

REQUERENTE: Associação Renda Filé de Jaguaribe - REFIJA 

PROCURADOR: - 

 

 

 

  

 

 

DESPACHO 

Publicado o Pedido de Registro de Indicação Geográfica. Inicia-se, nesta data, o prazo de 60 
(sessenta) dias para manifestação de terceiros, conforme o art. 20 da Portaria/INPI/PR n.º 04/22. 
 
Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 
especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

 

EXAME PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “JAGUARIBE” para o produto PEÇAS ARTESANAIS EM RENDA FILÉ, na espécie 

INDICAÇÃO DE PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 

14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 

de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro em questão com 

os requisitos preliminares de exame, nos termos do art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870230070448 de 09 de agosto de 2023, recebendo o nº 

BR402023000011-4.  

Foram apresentados os seguintes documentos: 

 Requerimento eletrônico de pedido de registro de – fls. 1 a 3; 
 Caderno de especificações técnicas – fls. 210 a 235; 
 Comprovante de pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU) – fl. 186; 
 Estatuto Social registrado – fls. 187 a 205; 
 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do Estatuto Social – fls. 4 a 9, fls. 

10 a 15 e fls. 206 a 209; 
 Ata registrada da posse da atual Diretoria – fls. 4 a 9, fls. 10 a 15 e fls. 206 a 209; 
 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do caderno de especificações 

técnicas e lista de presença – fls. 16 a 29; 
 Identidade e CPF dos representantes legais – fl. 30; 
 Declaração de estarem os produtores estabelecidos na área delimitada – fls. 31 a 49; 
 Documentos que buscam comprovar a espécie requerida – fls. 50 a 176;  
 Instrumento oficial que delimita a área geográfica – fls. 177 a 183; 
 Representação gráfica ou figurativa da IG ou representação geográfica de país, cidade, 

região ou localidade – fl. 2; 
 Outros documentos: 

 Declaração de publicidade de convocação para participação da Assembleia 
Geral Extraordinária da REFIJA para votação e aprovação do CET - fl. 184; 



 

 

 Edital de convocação para participação da Assembleia Geral Extraordinária da 
REFIJA para votação e aprovação do CET - fl. 185. 

  
 

3. CONCLUSÃO 

Verificada a presença dos documentos previstos no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 

04/22 e não havendo pendências quanto ao exame preliminar do pedido, o mesmo encontra-se 

em condições de ser publicado para manifestação de terceiros, conforme previsto nos arts. 19, 

caput, e 20, caput e §§1º e 2º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Salienta-se que, de acordo com o 

referido art. 19, caput, o exame preliminar consiste na verificação da presença dos 

documentos elencados no art. 16º da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Importante dizer que, em busca realizada em 05 de setembro de 2023 na base de 

marcas do INPI na NCL(12)25 e na NCL(12)26, não foram encontradas marcas registradas 

contendo o termo “JAGUARIBE”. 

Dessa forma, encaminha-se o pedido às instâncias superiores para as devidas 

providências. 

 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 2023 

 

Assinado digitalmente por: 

 

André Tibau Campos 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 2357106 

Igor Schumann Seabra Martins 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 1771050 

 

 

    

De acordo, publique-se.  

Pablo Ferreira Regalado 
Chefe da Divisão de Exame Técnico X 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 1473339 

 





































































 

 

INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2750 de 19 de setembro de 2023. 

 

CÓDIGO 335 (Pedido de registro publicado para manifestação de terceiros) 

 

Nº DO PEDIDO: BR 40 2023 000012 2  

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: ALEGRIA   

ESPÉCIE: Indicação de Procedência  

NATUREZA: Produto  

PRODUTO: Peças de cerâmica  

REPRESENTAÇÃO: 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
PAÍS: Brasil  

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: A delimitação da área 
geográfica para a IG Alegria envolve um único município pertencente ao Estado 
do Ceará, situado a 257 km da capital Fortaleza, a seguir identificado: Ipu. 

 

DATA DO DEPÓSITO: 10/08/2023  

REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO DOS ARTESÃOS DA ALEGRIA  

PROCURADOR: Não possui  

 

 

 

 

 

 

DESPACHO 

Publicado o Pedido de Registro de Indicação Geográfica. Inicia-se, nesta data, o prazo de 60 
(sessenta) dias para manifestação de terceiros, conforme o art. 20 da Portaria/INPI/PR n.º 
04/22. 
 
Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 
especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

 

EXAME PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “ALEGRIA” para o produto PEÇAS DE CERÂMICA, na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 

1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI) e no Art. 9º, §1º da Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 

de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar a conformidade do pedido de registro em questão com 

os requisitos preliminares de exame, nos termos do art. 16 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) por meio da petição n.º 870230070725, de 10 de agosto de 2023, recebendo 

o nº BR 40 2023 000012 2.  

Foram apresentados os seguintes documentos: 

 Requerimento eletrônico de pedido de registro – fl(s). 1 a 3 
 Comprovante de pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU) – fl(s). – 167 
 Caderno de especificações técnicas – fl(s). 168 a 184 
 Estatuto Social registrado – fl(s). 4 a 28, 35 e 46 
 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do Estatuto Social – fl(s). 29 a 33 

e 36 a 39; 40 a 44 e 47 a 50 
 Ata registrada da posse da atual Diretoria – fl(s). 29 a 33 e 36 a 39; 40 a 44 e 47 a 50 
 Ata registrada da Assembleia Geral com aprovação do caderno de especificações 

técnicas e lista de presença – fl(s). 51 a 56; 60 a 63 
 Identidade e CPF dos representantes legais – fl(s). 64 
 Declaração de estarem os produtores estabelecidos na área delimitada – fl(s). 65 a 83 
 Documentos que buscam comprovar a espécie requerida – fl(s). 84 a 159 
 Instrumento oficial que delimita a área geográfica – fl(s). 160 a 166 
 Representação gráfica ou figurativa da IG ou representação geográfica de país, cidade, 

região ou localidade – fl(s). 2 
  Outros documentos:  

 Edital de convocação para Assembleia Geral Extraordinária da Associação dos 
Artesãos da Alegria em 08 de julho de 2022 – fl(s). 34 e 45 



 

 

 Edital de convocação para Assembleia Geral Extraordinária da Associação dos 
Artesãos da Alegria em 06 de outubro de 2022 – fl(s). 57 e 58 

 Declaração de publicidade de convocação – fl(s). 59  
 

3. CONCLUSÃO 

Verificada a presença dos documentos previstos no art. 16 da Portaria/INPI/PR nº 

04/22 e não havendo pendências quanto ao exame preliminar do pedido, o mesmo encontra-se 

em condições de ser publicado para manifestação de terceiros, conforme previsto nos arts. 19, 

caput, e 20, caput e §§1º e 2º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Salienta-se que, de acordo com o 

referido art. 19, caput, o exame preliminar consiste na verificação da presença dos 

documentos elencados no art. 16 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

Importante dizer que, em busca realizada em 06 de setembro de 2023 na base de 

marcas do INPI na NCL (12) 21 não foram encontradas marcas registradas contendo o termo 

“ALEGRIA”. 

Dessa forma, encaminha-se o pedido às instâncias superiores para as devidas 

providências. 

 

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 2023. 

 

Assinado digitalmente por: 

 

Mariana Marinho e Silva 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 1379563 

Suellen Costa Wargas 
Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 1766526 

 

 

    

De acordo, publique-se.  

Pablo Ferreira Regalado 
Chefe da Divisão de Exame Técnico X 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
SIAPE 1473339 

 

 



















































INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2750 de 19 de setembro de 2023 

 

CÓDIGO 395 (Concessão de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR412022000012-6 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Canastra  

ESPÉCIE: Denominação de Origem 

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Café em grãos crus, beneficiados, torrados e torrados e moídos 

REPRESENTAÇÃO: 

 

    

 

 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Municípios de Medeiros, Bambuí, 

Doresópolis, Pimenta, Piumhi, Capitólio, São João Batista do Glória, Vargem Bonita, São 

Roque de Minas e Delfinópolis, todos do Estado de Minas Gerais. 

DATA DO DEPÓSITO: 25 de outubro de 2022 

REQUERENTE: Associação dos Cafeicultores da Canastra 

PROCURADOR: Marcos Fabricio Welge Gonçalves 

 

 

 

DESPACHO 

Comunicação de concessão de Registro de reconhecimento de Indicação Geográfica. O 

certificado de Registro será emitido eletronicamente e ficará disponível no portal do INPI em 

Serviços / Indicações Geográficas / Busca. 

 

Acompanham a publicação os seguintes documentos: relatório de exame, caderno de 

especificações técnicas e instrumento oficial de delimitação da área geográfica. 

https://www.gov.br/inpi/pt-br/servicos/indicacoes-geograficas/pedidos-de-indicacao-geografica-no-brasil


 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO GERAL DE MARCAS, INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E DESENHOS INDUSTRIAIS 

DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO X 

 

 

EXAME DE MÉRITO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “CANASTRA” para o produto Café em grãos crus, beneficiados, torrados e torrados 

e moídos, na espécie DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO), conforme definido no art. 178 

da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei de Propriedade Industrial – LPI), e na 

Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 (Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento das exigências formuladas anteriormente, 

de acordo com o publicado na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2729, de 25 de abril de 

2023, sob o código de despacho 304. 

 

2. RELATÓRIO 

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

por meio da petição n.º 870220098795 de 25 de outubro de 2022, recebendo o nº BR 

412022000012-6.  

Encerrado o exame preliminar, deu-se início ao exame de mérito, quando foi verificada 

a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência publicada em 

de 25 de abril de 2023, sob o código 304, na RPI 2729. 

Em 21 de junho de 2023, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição 

n.º 870230053423, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 

Justifique a inclusão dos municípios São João Batista do Glória e Delfinópolis através  

de coletas e estudos próprios, ou retire-os da delimitação. Observe que a retirada de tais  



municípios da área delimitada implicará na adequação de toda a documentação que os  

inclua, tais como a alteração do Instrumento Oficial de Delimitação e do Caderno de  

Especificações Técnicas, entre outros. 

 

Em resposta à exigência nº 1, foram apresentados os documentos: 

• Resposta ao INPI sobre a demarcação da Canastra para o produto café, fl(s). 08 

a 12;  

• Laudo da amostra do Sítio Candeias, fl. 13; 

• Serventia Registral Imobiliária, fl(s). 14 a 15;  

• Laudo da amostra da Fazenda Nascentes, fl. 16. 

 

Foi verificado que nos documentos apresentados constavam informações sobre dois 

produtores, sendo cada um localizado nos municípios que anteriormente não tinham sido 

comprovados, São João Batista do Glória e Delfinópolis, conforme disposto na exigência. O 

documento Serventia Registral Imobiliária demonstrava que o Sítio Candeias se localiza em 

Delfinópolis, portanto, o laudo da amostra de café do citado sítio comprovava a produção na 

localidade. 

Por sua vez, o laudo da amostra de café coletada na Fazenda Nascentes comprovava 

que esta se localiza em São João Batista do Glória.  

Considera-se, portanto, cumprida a exigência anteriormente formulada.  

 

2.2 Outros documentos  

Além disso, foram anexados os seguintes documentos: 

▪ Guia de Recolhimento da União,  fl. 03; 

▪ Esclarecimentos do procurador, fls. 04 a 07. 

 

 

3. CONCLUSÃO 

Com base na documentação apresentada, foi possível verificar que a área geográfica 

delimitada pela Denominação de Origem (DO) Canastra para produção de café em grãos crus, 

beneficiados, torrados e torrados e moídos abrange a totalidade de 10 municípios do Estado de 

Minas Gerais: Medeiros, Bambuí, Doresópolis, Pimenta, Piumhi, Capitólio, São João Batista 

do Glória, Vargem Bonita, São Roque de Minas e Delfinópolis.  



Segundo mapas e gráficos incluídos no estudo, a maioria das lavouras de café, nos 

diferentes municípios, está em relevo Plano e Suave ondulado, com declividades que variam 

entre 0 a 8 %. Toda a área delimitada está abaixo de 20% de declive, o que permite a 

mecanização no cultivo. Há presença de Latossolos, Argissolos, Cambissolos, Neosolos, 

Plintossolos e, ainda, Afloramentos rochosos. A região delimitada possui grande variação de 

altitude com plantios feitos na altitude mínima de 602m e máxima de 1.052m. As áreas  de  

relevo  suavizado  são  abruptamente  interrompidas  pelo paredão da Canastra e, após essa 

brusca elevação, novamente se distribuem em superfícies de relevo suavizado.  

A temperatura média na região é de 20,8°C, com mínima e máxima anuais de 14,1°C 

e 27,5°C, respectivamente. A precipitação total média é de 1.461 mm.  A Canastra possui os 

tipos climáticos úmidos B1, B2 e B3, em que o índice de umidade varia entre 20 e 80, 

influenciando na evapotranspiração e deficiência hídrica anual com valores bastante variáveis. 

Quanto maior o índice de umidade, menor é a evapotranspiração e a necessidade de irrigação. 

O plantio na região ocorre predominantemente entre outubro e dezembro, sendo a 

colheita possível entre maio a setembro, dependendo do porcentual de frutos maduros. O 

amadurecimento está diretamente relacionado às condições ambientais na safra. O café deve 

ser cultivado predominantemente em sistema de sequeiro, ou seja, lavouras submetidas à 

irrigação, de qualquer modelo, não são permitidas.  

As condições climáticas da região de temperatura aliada aos índices pluviométricos e 

altitude conferem aos cafés da DO Canastra os atributos sensoriais de aroma e sabor 

predominantes de mel, frutas amarelas, frutas tropicais, chocolate ao leite e frutas cítricas com 

nuances de castanhas, limão, cravo e laranja. A doçura é alta, com notas de açúcar mascavo e 

cana de açúcar em equilíbrio com acidez elevada e predominantemente cítrica. Já o corpo da 

bebida é denso, cremoso e sedoso, com finalização longa e doce. 

A documentação demonstrou, na análise sensorial realizada pelo método Specialty 

Coffee Association (SCA), que, nos cafés naturais acima de 84 pontos, tal pontuação obtida 

dependia da altitude, especialmente entre 800 e 900m. Comprovou-se ainda que o fator humano 

estava associado às tecnologias de produção, colheita e, especialmente, ao método de 

processamento natural, tendo em vista que a distribuição espacial da qualidade sensorial 

dependeu da tecnologia usada no processamento. E o café natural foi o que demonstrou ser 

fortemente dependente do meio geográfico. Assim sendo, foi determinado no Caderno de 

Especificações Técnicas (CET) que o uso da DO Canastra é exclusivamente para cafés da 

espécie arábica produzidos na área delimitada que alcancem o mínimo de 84 pontos ao ser 

julgado pelo método SCA.  



O Conselho Regulador orientará e efetuará o controle do plantio, cultivo ou manejo, 

colheita e pós-colheita, da produção e/ou torrefação dos cafés através de registros cadastrais, 

vistorias, degustações periódicas, fiscalização dos procedimentos e análise dos padrões de 

identidade e qualidade dos produtos. Devem ser utilizadas técnicas de preservação dos recursos 

hídricos, tais como aplicação de gesso agrícola e o manejo da cobertura do solo nas entrelinhas 

dos cafeeiros para melhorar a estrutura do solo, sua capacidade de armazenar água e seu estoque 

de carbono, conforme a necessidade específica for identificada.  

A produção deve ser feita em atendimento às práticas de preservação dos recursos 

hídricos naturais da região, que contém nascentes e afluentes do Rio São Francisco e, ainda, o 

próprio Rio. A consonância com a legislação ambiental vigente e respeito às áreas de Reserva 

Legal e Área de Preservação Permanente (APP) também são requisitos de uso da DO. 

O processamento após a colheita do café deve ser feito exclusivamente pela via seca, ou 

seja, os frutos devem ser secos em sua forma integral. Tanto o beneficiamento quanto o 

armazenamento devem ser efetuados na própria propriedade ou em local autorizado pelo 

Conselho Regulador. Além disso, antes de ser submetido à avaliação para uso da DO pelo 

Conselho Regulador, o café precisa ter sido considerado apto por um sistema de certificação 

que atenda ao mínimo das boas práticas agrícolas, e deve ter condições plenas de sua 

rastreabilidade. 

 

Verificada a presença dos requisitos estabelecidos pela Lei n.º 9.279/96 e pela 

Portaria/INPI/PR nº 04/22, e não havendo pendências quanto ao exame, recomendamos a 

CONCESSÃO do pedido de registro e expedição do certificado de reconhecimento do nome 

geográfico “CANASTRA” para o produto Café em grãos crus, beneficiados, torrados e 

torrados e moídos, na espécie DENOMINAÇÃO DE ORIGEM (DO), nos termos do art. 22, 

caput e §1º, da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Ressalta-se que a proteção conferida pelo presente 

reconhecimento recai, tão somente, sobre o nome geográfico objeto do pedido e não sobre 

eventuais expressões complementares, tais como nome do produto ou serviço e descrição da 

espécie da IG. 

Inicia-se, a contar da data de publicação do presente despacho, o prazo de 60 (sessenta) 

dias para a interposição de recursos (Cód. 622 da Tabela de retribuições dos serviços prestados 

pelo INPI – Resolução INPI/PR nº 251, de 02 de outubro de 2019) quanto à concessão do pedido 

de registro de indicação geográfica, nos termos dos arts. 212 a 215 da Lei n.º 9.279/96, 

conforme dispõe o art. 31 da Portaria/INPI/PR nº 04/22. Eventuais recursos deverão ser 



protocolados exclusivamente pelo Módulo de Indicações Geográficas do Peticionamento 

Eletrônico do INPI – e-IG. 

 

Dessa forma, encaminha-se o pedido às instâncias superiores para as devidas 

providências. 

 

Rio de Janeiro, 08 de setembro de 2023 

 

Assinado digitalmente por: 

      

Patrícia Maria da Silva Barbosa 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1284997 

Mariana Marinho e Silva 

Tecnologista em Propriedade Industrial 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1379563 

 

De acordo, publique-se.  

 

Pablo Ferreira Regalado 

Chefe da Divisão de Exame Técnico X 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1473339 

 

 

Marcelo Luiz Soares Pereira 

Coordenador Geral de Marcas, Indicações Geográficas e Desenhos Industriais 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

SIAPE 1285263 

 



Petição 870220098795, de 25/10/2022, pág. 5/121



Petição 870220098795, de 25/10/2022, pág. 6/121



Petição 870220098795, de 25/10/2022, pág. 7/121



Petição 870220098795, de 25/10/2022, pág. 8/121



Petição 870220098795, de 25/10/2022, pág. 9/121



Petição 870220098795, de 25/10/2022, pág. 10/121



Petição 870220098795, de 25/10/2022, pág. 11/121



Petição 870220098795, de 25/10/2022, pág. 12/121



Petição 870220098795, de 25/10/2022, pág. 13/121



Petição 870220098795, de 25/10/2022, pág. 14/121



Petição 870220098795, de 25/10/2022, pág. 15/121



Petição 870220098795, de 25/10/2022, pág. 16/121



Petição 870220098795, de 25/10/2022, pág. 17/121



Petição 870220098795, de 25/10/2022, pág. 18/121



Petição 870220098795, de 25/10/2022, pág. 19/121



22/09/2022 09:39 SEI/GOVMG - 53306611 - Nota Técnica

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=61031459&infra… 1/2

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Instituto Mineiro de Agropecuária

Gerência de Certificação

Nota Técnica nº 10/IMA/GEC/2022

PROCESSO Nº 2370.01.0021509/2022-77

Órgão/Entidade: Instituto Mineiro de Agropecuária



Unidade: Gerência de Certificação

Data da Elaboração: 16/09/2022



INSTRUMENTO OFICIAL QUE DELIMITA A ÁREA DA INDICAÇÃO GEOGRÁFICA CAFÉ DA CANASTRA



Interessado: ASSOCIAÇÃO DOS CAFEICULTORES DA CANASTRA - ACANASTRA



                          1- ASSUNTO: Solicitação de Instrumento Oficial para delimitação da área geográfica da
Canastra, como produtora de Café.



                          2- REFERÊNCIA



                        2.1 Relatório elaborado pela Prociência Desenvolvimento de Projetos Ltda – ME, avaliando
os fatores do meio geográfico na produção do café da Canastra. 2.2 Estatuto da ACANASTRA. 2.3 Caderno
de Especificações Técnicas.



                          3- SUMÁRIO EXECUTIVO



                          3.1 Nome: Canastra

                          3.2 Produtos: Café Arábica

3.3 Espécie: Denominação de Origem

3.4 Solicitação: A ASSOCIAÇÃO DOS CAFEICULTORES DA CANASTRA - ACANASTRA, por
meio de requerimento datado de 30 de junho de 2022, solicitou a esta gerência, a emissão de
instrumento oficial que delimite, fundamente e reconheça a área geográfica da CANASTRA como região
produtora de café.

 

4. FUNDAMENTAÇÃO


                     A análise dos dados por metodologia de configurações pontuais para três safras consecutivas
dos dados coletados na Canastra indica dependência espacial na distribuição das notas do café natural
para pontuações iguais ou superiores a 84 pontos e ausência de dependência espacial para os métodos
de processamento via úmida. 

A frequência de notas acima de 83 e 84 pontos, respectivamente, para o cereja descascado
e desmucilado, possui frequência semelhante em quase toda a área de estudo, enquanto a frequência de
notas iguais ou superiores a 84 pontos para o café natural é fortemente dependente do espaço
geográfico. Desta forma observa-se que a qualidade do café e suas características se devem exclusiva ou
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essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos, sendo estes representados
pelas tecnologias de produção, colheita e métodos de processamento uma vez que a distribuição espacial
da qualidade sensorial depende da tecnologia usado no processamento do café.

Os cafés naturais com pontuação igual ou superior a 84 pontos possuem aroma e sabor
predominantes de mel, frutas amarelas, frutas tropicais, chocolate ao leite e frutas cítricas com nuances
de castanhas, limão cravo e laranja. Possuem doçura alta com notas de açúcar mascavo e cana-de-açúcar
em equilíbrio com acidez elevada e predominantemente cítrica. Já no caso dos cafés descascados e
desmucilados, ressalta-se que as características que descrevem sua qualidade sensorial podem ser
consideradas gerais, não havendo evidências de dependência espacial para sua ocorrência.



                        5. CONCLUSÃO



                                 De acordo com a documentação de referência, em especial o Relatório elaborado pela
Prociência Desenvolvimento de Projetos Ltda – ME, avaliando os fatores do meio geográfico na produção
do café da Canastra, evidencia-se que a qualidade do café natural é dependente dos fatores naturais
representados pelas características do relevo e do clima descritos a partir do levantamento do meio físico
e biótico da Canastra. Assim sendo, delimita-se a área de produção do Café da Canastra composta pelos
municípios de Bambuí, Capitólio, Delfinópolis, Doresópolis, Medeiros, Pimenta, Piumhi, São João Batista
do Glória, São Roque de Minas e Vargem Bonita, para subsidiar pedido de Denominação de Origem junto
ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial”. 

Documento assinado eletronicamente por Ana Paula de Souza Moreira, Servidora Pública, em
19/09/2022, às 16:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Rogerio Carvalho Fernandes, Gerente., em 22/09/2022,
às 09:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 53306611
e o código CRC C86BB297.

Referência: Processo nº 2370.01.0021509/2022-77 SEI nº 53306611
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